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APRESENTAÇÃO

Brinquedo que for dado, criança brinca
 brincando com fardado, criança grita

 mas se leva pro sarau, a criança rima
 (Carnevalli, Rafael, 2015)

A Educação, nas suas diversas dimensões, seja política, cultural, social ou 
pedagógica, é articular, acompanhar, intervir e executar e o desempenho do aluno/
cidadão. As dimensões pedagógicas são capazes de criar e desenvolver sua 
identidade, de acordo com o seu espaço cultural, pois possuem um conjunto de 
normas, valores, crenças, sentimentos e ideais. Sobretudo, na maneira de conhecer 
as pessoas e conhecer o mundo, suas expressões criativas, tudo isto, é um espaço 
aberto para o desenvolvimento de uma Proposta Pedagógica adequada à escola 
e de acordo com o disposto na Lei no 9394/96, Título II, Art. 2o: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo 
contemporâneo, a escola vem sendo questionada acerca do seu papel nesta 
sociedade, a qual exige um novo tipo de trabalhador, mais flexível e polivalente, 
capaz de pensar e aprender constantemente, que atenda as demandas 
dinâmicas que se diversificam em quantidade e qualidade. A escola deve 
também desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve articular o 
saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo das relações sociais. 
No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreender a função social dos 
diversos processos educativos na produção e reprodução das relações sociais. No plano 
mais específico, tratam das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de 
produção, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do trabalho, a produção e 
a reprodução da força de trabalho e os processos educativos ou de formação humana. 
Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos como sociedade do 
conhecimento não se aprende como antes, no modelo de pedagogia do trabalho 
taylorista / fordista fundadas na divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação 
de conteúdos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão,  no computador 
em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espaços educativos, o que não 
significa o fim da escola, mas que esta deve se reestruturar de forma a atender as 
demandas das transformações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida 
social. A obra “A EDUCAÇÃO EM SUAS DIMENSÕES PEDAGÓGICA, POLÍTICA, 



SOCIAL E CULTURAL” em seus 04 volumes compostos por capítulos em que os 
autores abordam pesquisas científicas e inovações educacionais, tecnológicas 
aplicadas em diversas áreas da educação e dos processos de ensino.   Esta obra 
ainda reúne discussões epistemológicas e metodológicas da pesquisa em educação, 
considerando perspectivas de abordagens desenvolvidas em estudos e orientações 
por professores da pós-graduação em educação de universidades públicas de 
diferentes regiões/lugares do Brasil. Essa diversidade permite aos interessados na 
pesquisa em educação considerando a sua diversidade e na  aproximação  dos textos 
percebe-se a polifonia de ideias de professores e alunos pesquisadores de diferentes 
programas formativos e instituições de ensino superior, podendo também cada leitor se 
perceber na condição de autor de suas escolhas e bricolagens teórico-metodológicas. 
  Entendemos que esses dois caminhos, apesar de diferentes, devem ser traçados 
simultaneamente, pois essas aprendizagens não são pré-requisito uma da outra; 
essas aprendizagens acontecem ao mesmo tempo. Desde pequenas, as crianças 
pensam sobre a leitura e a escrita quando estão imersas em um mundo onde há, 
com frequência, a presença desse objeto cultural. Todo indivíduo tem uma forma de 
contato com a língua escrita, já que ele está inserido em um mundo letrado. Segundo 
a educadora Telma Weiz, “a leitura e a escrita são o conteúdo central da escola e têm 
a função de incorporar à criança a cultura do grupo em que ela vive”. Este desafio 
requer trabalho planejado, constante e diário, além de conhecimento sobre as teorias 
e atualizações. Enfim, pode-se afirmar que um dos grandes desafios da educação 
brasileira hoje é não somente garantir o acesso da grande maioria das crianças e 
jovens à escola, mas permitir a sua permanência numa escola feita para eles, que 
atenda às suas reais necessidades e aspirações; é lidar com segurança e opções 
políticas claras diante do binômio quantidade versus qualidade. Escrever é um caso 
de devir, sempre inacabado, sempre em via de fazer-se, e que extravasa qualquer 
matéria vivível ou vivida. (GILLES DELEUZE, A literatura e a vida. In: Crítica e Clínica) 
Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos instrumentos mais 
eficazes de tornar-se um projeto real. A escola transforma-se quando todos os 
saberes se põem a serviço do aluno que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, 
revertendo à hierarquia do sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadeiramente 
popular e de qualidade e recupera a sua função social e política, capacitando os 
alunos das classes trabalhadoras para a participação plena na vida social, política, 
cultural e profissional na sociedade.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: A presente pesquisa busca analisar 
a acessibilidade e organização dos espaços 
escolares para estudantes com deficiência ou 
mobilidade reduzida, em uma instituição pública 
da rede municipal de Palhoça/SC. Justifica-
se a escolha do tema pois incluir é propiciar 
condições para que o estudante ingresse e 
permaneça na escola pois, dentre outras ações 
inclusivas, é preciso uma estrutura adequada 
para recebê-lo. Como metodologia, utiliza-se 
a abordagem qualitativa, de caráter descritivo, 
tendo como estratégia a pesquisa de campo. 
A técnica de coleta de dados se dá (i) pela 
entrevista concedida por uma funcionária 
da escola e, (ii) por meio da observação e 
registro fotográfico dos espaços coletivos 

na instituição pesquisada. Desta forma, é 
possível compreender a estrutura arquitetônica 
da instituição em comparação com a norma 
brasileira de acessibilidade (ABNT NBR 
9050:2015). Observa-se que a escola, embora 
não atenda a todas especificações da norma 
para receber estudantes com deficiência, por 
outro lado, a instituição promove a inclusão 
por meio de ações, mediações e projetos para 
equalizar as condições de acesso e autonomia 
para esses discentes. Nesse sentido, esse 
estudo torna-se relevante para analisar a 
inclusão também no aspecto físico das escolas. 
PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade. Inclusão. 
Deficiência. Mobilidade reduzida.

1 | 	INTRODUÇÃO

A inclusão de alunos/as com deficiência 
tem sido debatida com frequência e ampla 
polêmica nas últimas décadas, entretanto, a 
adequação da estrutura escolar quase sempre 
não corresponde a esses anseios. Ao referir-
se ao termo inclusão deve-se ter em mente, 
que se trata de assegurar que  estudantes 
com deficiência tenham os mesmos direitos 
e oportunidades dos demais, especialmente 
no âmbito escolar. Neste viés, a inclusão 
de alunos/as com deficiência ou mobilidade 
reduzida deve promover condições adequadas 
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para permanência e locomoção destes sujeitos na escola com objetivo de oferecer 
melhores condições de ensino e de aprendizagem entende-se mobilidade reduzida 
como “aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa com deficiência, tenha 
dificuldade de movimentar-se permanente ou temporariamente, sendo prejudicada 
e reduzida sua mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção”. 
(MACHADO; LIMA, 2015,p.369). O decreto nº 5.296 de 2004 define acessibilidade 
como:  

Condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de 
transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 2004, p.3).

Quando se usa o termo acessibilidade podem-se destacar diferentes tipos, 
dentre eles podemos elencar: 

•	 acessibilidade atitudinal que pode ser entendida como a percepção sem 
preconceito e discriminações de outras pessoas em relação às com defi-
ciência ou mobilidade reduzida;

•	 acessibilidade metodológica que é a ausência de barreiras nos métodos de 
estudo das pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida; 

•	 acessibilidade programática que é a eliminação de barreiras nas políticas 
públicas; 

•	 acessibilidade instrumental, qual seja, a superação de barreiras nos utensí-
lios, instrumentos e ferramentas para diferentes finalidades; 

•	 acessibilidade nos transportes que vai além da eliminação de barreiras em 
veículos, mas também em pontos de parada como calçadas e terminais; 

•	 acessibilidade nas comunicações é onde não existe barreiras na comunica-
ção interpessoal e na escrita, como por exemplos os textos em braille; 

•	 acessibilidade digital que é o acesso a equipamentos e programas adequa-
dos e também de conteúdos e informações em diferentes formatos; 

•	 acessibilidade arquitetônica que consiste na eliminação de barreiras físicas 
nas edificações.(BRASIL, 2013). 

Reconhece-se a importância dos diferentes tipos de acessibilidade, no entanto, 
essa pesquisa tem seu foco acessibilidade arquitetônica, sendo o norteador deste 
trabalho. Diante disto, a pergunta que norteia esta investigação é: como são 
organizados os espaços escolares para estudantes com deficiência ou mobilidade 
reduzida em uma escola da rede municipal de Palhoça/SC?

Assim, o objetivo principal neste estudo é compreender como se organiza 
os espaços escolares voltados para estudantes com deficiência ou mobilidade 
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reduzida em uma escola da rede municipal de Palhoça/SC. Para isto, é preciso 
(a) contextualizar historicamente aspectos históricos acerca da inclusão de 
estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida no âmbito escolar; (b) refletir 
sobre as propostas da NBR 9050:2015 quanto a questão da estrutura de espaço e 
acessibilidade para estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida no contexto 
escolar e, (c) investigar a estrutura escolar no sentido de observar se ela atende as 
necessidades dos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, dentro das  
proposições dadas pela  NBR 9050:2015.

De acordo com Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva:

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino evidenciam 
a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar alternativas para 
superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da 
sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da 
exclusão. A partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais 
inclusivos, a organização de escolas e classes especiais passa a ser repensada, 
implicando uma mudança estrutural e cultural da escola para que todos os alunos 
tenham suas especificidades atendidas (BRASIL, 2008, p.1).

Dessa forma, a relevância social desse tema para analisar de que forma está 
sendo inferida essa mudança, pois segundo Mantoan (2003) incluir é muito mais do 
que colocar o aluno com deficiência na sala de aula regular e sim propiciar condições 
para que ele permaneça na escola, uma escola com estrutura adequada para recebê-
lo.

2 | 	METODOLOGIA

Este artigo busca perceber e observar a organização dos espaços escolares 
para estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida. Trata-se de uma pesquisa de 
campo, que de acordo com Gil (2002) é o estudo de um único grupo ou comunidade, 
por meio da observação direta do espaço e de entrevista com o grupo estudado.

A instituição de ensino para análise, é uma escola pública da rede municipal de 
Palhoça. A instituição atende cerca de 1500 crianças e adolescentes e conta com 
uma área plena de 9000 m² e área construída de 5300 m². 

A técnica de coleta de dados foi a análise do Projeto Político Pedagógico da 
instituição e o registro fotográfico para análise e comparação com o proposto pela 
NBR 9050:2015, já que, para Santos (2000, p.64), “a imagem se apresenta como 
fonte ora como objeto de pesquisa, mas que também pode ser instrumento ou 
resultado.” 
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3 | 	BREVE HISTÓRICO DA INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA NO 
ÂMBITO ESCOLAR

De acordo com as pesquisas na área da inclusão, tais como Mantoan (2003), 
Aranha (2004), Neto (2018) e Santos (2008), pessoas com deficiências têm 
sido excluídas de toda a sociedade em quase todos os períodos da história. No 
cotidiano escolar as dificuldades que emergem mostram que o tema inclusão ainda 
permanecem como uma situação que precisa ser resolvida, para tanto é necessário 
entender todo o processo que pessoas com algum tipo de deficiência passaram e 
seus desafios perante a sociedade e a escola. 

Segundo Aranha (2004), na antiguidade a deficiência era vista como uma 
forma de punição por seus pecados perante a Igreja Católica. Posteriormente, com 
o avanço da medicina passou a ser vista como uma doença em que os indivíduos 
deveriam ser afastados do convívio social para tratamento adequado.

De acordo com Neto (2018) essas pessoas eram internadas em orfanatos, 
manicômios e outros tipos de instituições estatais que recebiam variadas deficiências. 
Esse período da história ficou conhecida como “fase da exclusão” (NETO, 2018, 
p.84), pois qualquer pessoa que não se enquadrasse no padrão de comportamento 
e de desenvolvimento instituído pela sociedade era totalmente excluída.

A partir da década de 60 constitui-se um elemento definitivo para a mudança 
desse panorama, fomentada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU) 
de 1948, que pessoas com deficiência passaram a ter novos espaços políticos e 
jurídicos a serem percorridos na busca da garantia de uma atenção cuidadosa e 
comprometida. (ARANHA, 2004).

Pode-se elencar ainda que a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes 
(ONU, 1975) garantiu o direito de todas as pessoas deficientes sem discriminação 
por raça, cor, língua, sexo, origem, entre outros.

A constituição Federal (1988) compreende a educação como direito 
fundamental de todos e no seu artigo 205, trata a educação como imprescindível 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, promovida e incentivada pela colaboração da 
sociedade. 

No âmbito internacional, tem se observado iniciativas importantes no sentido 
de incluir crianças com deficiência no Ensino Regular. “E o que culminou foi 
a Declaração de Salamanca de 1994, que determinou as linhas de ações sobre 
deficiência.” (MAZZOTTA, 1999, p. 27).  

A partir destes princípios, a Declaração de Salamanca insiste junto aos governos 
de todos os estados nacionais, bem como as organizações internacionais, de 
modo específico pede à Organização para a Educação, a Ciência e a Cultura das 
Nações Unidas (UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Banco mundial, 
no sentido de endossar a abordagem a escolaridades educativas especiais como 
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parte integral de todas as políticas educacionais, em seus programas e projetos. 
(BRASIL, 2002, p. 87).

Esta declaração, também, solicita às Nações Unidas e suas agências, ações 
no sentido de criarem suas contribuições à cooperação técnica e que melhorem a 
rede de trabalho, pedindo auxílio mais eficiente à cláusula de inclusão de alunos com 
deficiência e às organizações não governamentais, solicitando que fortaleçam sua 
colaboração aos organismos oficiais nacionais e se envolvem em todos os aspectos 
de educação inclusiva. 

 
Para a UNESCO, como organismo das Nações Unidas para a Educação, é 
solicitada a atenção em garantir que a inclusão de alunos com necessidades 
educativas especiais faça parte das discussões relativas à educação; bem como 
buscar apoio nas associações e sindicatos dos mesmos; estimular a comunidade 
acadêmica a realizar pesquisar e divulgar os resultados sobre a educação inclusiva, 
no sentido de criar um programa o qual expanda para instituições inclusivas e 
projetos amparados pela comunidade, no possível lançamento de projeto piloto. 
(ABRANCHES, 2012, p.90).
 

Além disso, a Declaração de Salamanca, de 1994, foi quem determinou as 
linhas de ação sobre necessidades educativas especiais. Essa Declaração institui-
se a partir da Conferência Mundial sobre a Educação de Necessidades Especiais, 
ocorrida em Salamanca na Espanha. 

De acordo com a Unesco (2005) na Declaração de Salamanca promulgada em 
1994, o princípio fundamental da escola inclusiva é que todos os indivíduos devem 
aprender juntos, onde estas escolas respondam às necessidades diversificadas 
de cada aluno adequando os diferentes ritmos e condições, assegurando assim a 
educação de qualidade para todos mediante à currículos apropriados, mudanças 
organizacionais, de estratégias de ensino e parceria com a comunidade. Para 
tanto, se a criança está em idade escolar esta deve frequentar a escola de ensino 
fundamental regular, tenha ela ou não algum tipo de deficiência, sendo que estes 
aspectos devem ser analisados de forma a proporcionar a este indivíduo os recursos 
necessários para auxiliar o seu desenvolvimento global.

É importante ressaltar que na política de inclusão de alunos que apresentam 
alguma deficiência na rede regular de ensino, é necessário rever concepções e 
paradigmas, a fim de desenvolver o potencial destes, respeitando suas diferenças e 
atendendo suas necessidades.

A Resolução de 11 de setembro de 2001, do Conselho Nacional da Educação 
(CNE), e a da Câmara de Educação Básica (CEB) institui as Diretrizes Nacionais 
para a Educação de aluno que possui algum tipo de deficiência. Em vinte e dois 
artigos são destinados, especificamente, para a Educação Especial na Educação 
Básica (BRASIL, 2001). Essa Resolução também assegura a garantia de matrícula 
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nas escolas e atendimento educacional que garanta condições necessárias para 
que os alunos com necessidades especiais possam ter uma educação de qualidade.

O Plano Nacional de Educação (2014), para a Educação Especial, tem como 
sua diretriz atual a plena integração das pessoas deficientes. Possui vários objetivos 
e metas em relação à Educação Especial, das quais se destacam: tornar disponíveis 
livros didáticos em braile para os alunos deficientes visuais, aumentar os recursos 
que são destinados à Educação Especial, oferecer cursos para os professores sobre 
o atendimento básico para os alunos, ampliar os testes de acuidade visual e auditiva 
nas escolas, oferecendo apoio adequado para essas crianças. Têm-se várias leis que 
garantem a educação desses alunos, basta cumprir as suas iniciativas, incluindo-os 
e respeitando-os.

Assim, a inclusão deve ocorrer nas escolas da rede regular de ensino, com 
base nos princípios da escola inclusiva, garantindo além do acesso à matrícula, 
condições para o sucesso escolar de todos os alunos. 

É nesse contexto que a escola precisa assegurar uma proposta educativa 
adequada às necessidades educacionais de todos os alunos, no processo de 
aprendizagem, buscando implantar os serviços de apoio pedagógico especializado, 
oferecido preferencialmente na própria escola. (BRASIL, 2001).

Em uma escola inclusiva, o aluno é considerado sujeito de direito e foco central 
de toda ação educacional. Portanto se faz necessário garantir a caminhada de toda 
e qualquer pessoa no processo de aprendizagem e de construção das competências 
necessárias para o exercício pleno da cidadania. A escola inclusiva é aquela que 
conhece cada aluno, respeita suas potencialidades e necessidades, e a elas 
responde, com qualidade pedagógica. (BRASIL, 2004).

Os alunos com deficiência, de acordo com MEC (2002) possuem o direito de 
serem atendidos no aspecto que os difere dos demais alunos, por um professor 
especializado ou um profissional de saúde, porém, no que tem de comum aos outros 
alunos cabe ao professor regente da classe regular dar-lhes suporte. 

Algumas considerações sobre a inclusão escolar são mostradas por Aranha 
(2004) que reafirmam o que foi citado anteriormente, sobre a escola ter que estar 
preparada para receber todo tipo de aluno, o professor deve dispor-se a lidar com a 
diversidade, ou a heterogeneidade entre os alunos. Os materiais físicos como rampas 
de acesso e o próprio material humano devem ser organizados, os professores, os 
alunos e a comunidade geral devem estar abertos, conscientes desta diversidade, 
e ainda da importância deste trabalho de inclusão para evolução da sociedade e do 
próprio ser humano. O aluno com deficiência é um indivíduo como qualquer outro, que 
precisa de uma escola bem estruturada, de professores preparados e uma equipe 
que possa auxiliá-lo não só nas questões cognitivas e intelectuais, mas também na 
socio-afetiva, pois desta forma se estará valorizando o indivíduo pelas habilidades 
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que este possui e não pelas dificuldades acarretadas por sua deficiência. 
A escola inclusiva é a representação da sociedade real, ou seja, ela prepara o  

com deficiência para o mundo. Rocha (2015) expõe que se o aluno com deficiência, 
quando não incluso fica num ambiente segregado, ele não consegue desenvolver 
sua existência com a diversidade, além disso, com a inclusão o maior ganho é para 
os ditos normais, que observam e aprendem com os outros uma forma diferente de 
experimentar a vida. 

Analisando os aspectos da inclusão, Garcia e Watzko (2015) descrevem a 
importância de se perceber que, a escola, os profissionais, e o próprio método devem 
adequar-se às necessidades individuais dos alunos, ou seja, o meio deve ser um 
facilitador para o desenvolvimento de habilidades, sempre valorizando a diversidade 
entre os indivíduos.

A Lei Brasileira 2015   nº 13.146,   Lei brasileira de inclusão da pessoa com 
deficiência (LBI),   trata    do direito à educação, das pessoas com deficiência, que 
deve ser inclusiva e  contemplar todos os níveis de ensino,  garantindo  acesso e  
permanência. O AEE está contemplado, nessa lei. (BRASIL, 2015).

Esta lei trata de questões sobre  a acessibilidade, educação e trabalho, além   
do combate ao preconceito e à discriminação.

A inclusão e a participação fazem parte essencial da dignidade e do pleno exercício 
dos direitos humanos. No campo da Educação Especial essa situação se reflete no 
desenvolvimento de estratégias que possibilitem autêntica igualdade. (ANTUNES, 
2014, p. 32).

A inclusão, como resultado de uma política educacional voltada para todos, 
representa um grande avanço social, capaz de sanar deficiências e propiciar 
melhorias nas condições socioeconômicas culturais das pessoas com necessidades 
educativas especiais.

Para Mantoan (2003, p.16) “as escolas inclusivas propõem um modo de 
organização do sistema educacional que considera as necessidades de todos os 
alunos e que é estruturado em função dessas necessidades.”

Sendo assim, o processo de inclusão requer muito mais que simplesmente 
colocar o aluno com necessidade educativa especial numa sala de aula do ensino 
regular. É dar condições para que este aluno aproprie-se de conceitos e desenvolva 
competências que lhe favoreça enquanto cidadão e membro atuante de uma 
sociedade em evolução. 

Fuller e Clarck (2010) apontam que existem várias falhas nas propostas de 
políticas de inclusão escolar existentes. Uma das falhas frequentes tem sido a 
tendência de tentar padronizar o processo, como se fosse possível desenvolver 
uma perspectiva nacional única, ou prescrever padrões para contextos locais, 
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desconsiderando os efeitos que suas histórias assumem sobre a prática e a política.
Aranha (2004) apresenta que de acordo com a convenção da Guatemala, que 

revê a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDBEN), considera-se que 
não deve existir tratamento educacional desigual, com base na deficiência, pois é 
direito do ser humano o acesso ao ensino em escolas comuns de ensino regular. 
Portanto ao “substituir” este ensino regular pelo especial, tem-se a representação 
da quebra de uma lei, e a negação do direito do ser humano de receber o ensino 
obrigatório de forma regular e comum.

Nesta perspectiva a escola especial deveria ser compreendida como um recurso 
a mais no desenvolvimento do indivíduo com deficiência, ou seja, como um auxílio 
para sua inclusão, caso este necessite.

Voivodic (2014) salienta a importância de diferenciar dois termos que muitas 
vezes são utilizados erroneamente como sinônimos, incluir e integrar. O que 
diferencia os termos são as situações de inserção distintas, ou seja, integrar abrange 
mudanças que devem ocorrer com o indivíduo de forma a ele adequar-se às classes 
em que será integrado realizando assim um trabalho individual. Já na inclusão as 
mudanças que devem ocorrer não somente com o indivíduo, mas principalmente 
nas escolas, nos currículos e nas formas de avaliar este aluno, a fim de valorizar a 
diversidade e as potencialidades de cada integrante da comunidade escolar.

Para Carvalho, Durand e Melo (2016, p.62) quando citam Honnef e Costas 
(2012) e Michels (2011) dizem que

[….] a educação inclusiva tem se transformado em uma realidade no plano das 
leis, mas permanecem várias resistências à sua efetivação nas práticas e projetos 
institucionais. Instalam-se diversas formas de exclusão nos projetos arquitetônicos, 
as quais impedem o trânsito das pessoas com deficiência, ou nas relações de 
apiedamento e de negação da diferença.
 

Tal afirmação reforça a necessidade de ir além da criação de leis e decretos, 
mas a adequação dos projetos arquitetônicos das mais diversas estruturas, incluindo 
a escolar. É possível perceber que o processo de inclusão escolar ainda tem um 
longo percurso a seguir a fim de se tornar realmente inclusiva. Santos (2008) afirma 
que

Promover a inclusão de deficientes significa, sobretudo, uma mudança de postura 
e de olhar acerca da deficiência. Implica quebra de paradigmas, reformulação do 
nosso sistema de ensino para a conquista de uma educação de qualidade, no qual 
o acesso, o atendimento adequado e a permanência sejam garantidos a todos os 
alunos, independentemente de suas diferenças e necessidades (SANTOS, 2008, 
p.33).

Assim como Santos,  Mantoan (2003) afirma que a escola não deve ignorar o 
que acontece ao seu redor, mplicando na mudança do atual paradigma escolar para 
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se encaixar no mapa atual da educação. Indo além, fazer com que a escola torne-
se livre de preconceito e que reconheça e valorize as diferenças, capacitando os 
professores para que não se sintam incompetentes para lidarem com alunos com 
deficiência. Além da conscientização de alguns pais que não admitem a inclusão, 
pois acreditam que as escolas vão piorar a qualidade de ensino.

Cabe ressaltar ainda a diferenciação dos termos “inclusão” e “integração”, 
conforme Mantoan (2003, p.15) são usados “para expressar situações de inserção 
diferentes e se fundamentam em posicionamentos teóricos metodológicos 
divergentes”.

O objetivo da integração é inserir um aluno, ou um grupo de alunos, que já foi 
anteriormente excluído, e o mote da inclusão, ao contrário, é o de não deixar 
ninguém no exterior do ensino regular, desde o começo da vida escolar. As 
escolas inclusivas propõem um modo de organização do sistema educacional que 
considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em função 
dessas necessidades. (MANTOAN, 2003, p.16).

Em suma, é necessário entender que incluir é considerar o ser humano 
independente de qualquer diferença, origem ou cultura. A educação inclusiva 
amplia essa oportunidade, sendo essencial para o desenvolvimento, valorizando as 
diferenças e não segregando-as como era na antiguidade. 

No âmbito da estrutura escolar promover essa inclusão pode começar por 
exemplo com o Programa Escola Acessível que disponibiliza recursos para escolas 
públicas por meio do por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 
Esses recursos são destinados para adequação arquitetônica de rampas, sanitários, 
instalação de corrimão e de sinalização visual, tátil e sonora, etc. (BRASIL, 2012)

Esse programa tem como objetivo principal

Promover a acessibilidade e inclusão de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação matriculados em 
classes comuns do ensino regular, assegurando-lhes o direito de compartilharem 
os espaços comuns de aprendizagem, por meio da acessibilidade ao ambiente 
físico, aos recursos didáticos e pedagógicos e às comunicações e informações. 
(BRASIL, 2013, p.7).

O acesso de mais escolas a esses recursos poderá ser o início da transformação 
da estrutura escolar, afinal ao analisar a lista das escolas contempladas, poucas do 
município de Palhoça são beneficiadas, em 2012 foram beneficiadas 6 escolas e no 
ano seguinte 9. (BRASIL, 2012).

Nos anos de 2014 a 2019 não foram encontrados dados de instituições 
beneficiadas. Em 2018 o MEC publicou “um novo documento que define as condições 
e prazos para a utilização de recursos financeiros do Programa Escola Acessível, 
a serem liberados ainda neste ano a escolas públicas municipais, estaduais e do 
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Distrito Federal da educação básica.”
No próximo capítulo será abordado as propostas da NBR 9050:2015 quanto 

a questão da estrutura de espaço para deficientes no contexto escolar, refletindo 
sua importância para uma melhor qualidade na vivência desses alunos no espaço 
escolar.

4 | 	NBR 9050:2015 E A ESTRUTURA DO ESPAÇO ESCOLAR

A NBR 9050:2015 “estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem 
observados quanto ao projeto, construção, instalação e adaptação do meio urbano 
e rural, e de edificações às condições de acessibilidade.” (ABNT, 2015, p.1). Essa 
norma tem como objetivo propiciar a utilização e locomoção das edificações com 
autonomia e segurança, independente da idade e da limitação de mobilidade

Ainda, segundo a NBR 9050:2015 a acessibilidade é definida como 

possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida. (ABNT, 2015, p.2).

Explora também o conceito de acessível como 

espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação 
e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias ou elemento que possa ser 
alcançado, acionado, utilizado e vivenciado por qualquer pessoa. (ABNT, 2015, 
p.2).

Nesse viés, com os conceitos de acessibilidade e acessível delineados, o 
adequamento das estruturas com o proposto pela NBR 9050:2015 é indispensável. 
Uma estrutura escolar que atende as necessidades de todos os alunos favorece a 
autonomia dos estudantes em todo o ambiente escolar, sendo fundamental para que 
possam ir e vir.

Conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008)

Os sistemas de ensino devem organizar as condições de acesso aos espaços, 
aos recursos pedagógicos e à comunicação que favoreçam a promoção da 
aprendizagem e a valorização das diferenças, de forma a atender as necessidades 
educacionais de todos os estudantes. A acessibilidade deve ser assegurada 
mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na edificação – 
incluindo instalações, equipamentos e mobiliários – e nos transportes escolares, 
bem como as barreiras nas comunicações e informações. (BRASIL, 2008, p.13).  
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Essa afirmação, evidencia a necessidade dessa organização dos espaços, 
de forma que atenda as necessidades dos estudantes, independentemente das 
diferenças. Dessa forma, essa política está em consonância com a NBR 9050:2015 
pois a mesma, trata de medidas específicas pensadas para a melhor locomoção dos 
sujeitos em diversas condições. Nesse sentido dispõe em seu conteúdo diversas 
imagens de como o ambiente deve ser para propiciar boas condições para todas as 
pessoas, assim através de suas figuras, todas com medidas em metros, estabelece 
alguns critérios.

Figura 1- Dimensões referenciais para deslocamento de pessoa em pé
Fonte: ABNT 9050:2015

A figura 1 retrata as condições necessárias para deslocamento de pessoas em 
pé com o uso de diferentes tipos de bengala, andador, muleta, apoio e cão-guia. As 
medidas estabelecidas devem servir como base para que o estudante consiga ir e 
vir na instituição sem qualquer tipo de obstáculo.

Figura 2 -  Cadeira de rodas manual, motorizada e esportiva
Fonte: ABNT 9050:2015
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Para pessoas em cadeiras de rodas (P.C.R), conforme a figura 2, as cadeiras 
de rodas manuais ou motorizadas precisam de um espaço adequado para sua 
locomoção. A cadeira cambada é também conhecida como cadeira esportiva. Nesse 
sentido cabe adequar para que todos os ambientes tenham esse espaço mínimo de 
circulação.

Figura 3 – Mobiliários na rota acessível
Fonte: ABNT 9050:2015

Mobiliários com altura 0,60 m até 2,10 m do piso podem se tornar riscos para 
pessoas com deficiências visuais. A figura 3 evidencia uma situação que não é 
necessária a sinalização tátil e visual de alerta. (ABNT, 2015).

Nas escolas é muito comum exposição com trabalhos dos estudantes com 
suportes e mesas nos principais acessos da instituição. Se não forem devidamente 
sinalizados, podem se tornar um obstáculo com risco de acidente para pessoas com 
deficiência visual. 
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Figura 4 – Espaços para cadeira de rodas em áreas confinadas

Fonte: ABNT 9050:2015

A figura 4 determina o espaço necessário para que uma pessoa na cadeira de 
rodas possa ficar em um ambiente fechado. Cabe ressaltar a necessidade de deixar 
o espaço para a manobra da cadeira de rodas que deixe o estudante confortável 
para se locomover na instituição.

Figura 5– Alcance manual lateral sem deslocamento do tronco Fonte: ABNT 9050:2015

Figura 6 – Alcance manual lateral e frontal com deslocamento do tronco
Fonte: ABNT 9050:2015
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As figuras 5 e 6 evidenciam a possibilidade de alcance manual frontal e lateral 
com ou sem o deslocamento do tronco.

Nesse viés cabe pensar em uma sala de aula que não limite a participação 
do estudante na cadeira de rodas, para que ele possa ter acesso com conforto e 
segurança aos diferentes objetos oferecidos em sala. A norma também estabelece 
as medidas mínimas para a superfície de trabalho, no caso das escolas a carteira da 
sala de aula de forma que o estudante se sinta confortável e possa realizar todos os 
movimentos necessários sem esbarrar em algum objeto.

Figura 7– Sinalização de pavimento e corrimão
Fonte: ABNT 9050:2015

Os corrimãos de rampas e escadas devem ter caracteres em relevo e em 
Braile, onde identificam o pavimento. Ainda para as escadas, deve-se adotar um dos 
critérios para sinalização visual, com uso do piso tátil.

Figura 8 – Dimensionamento de rampas 
Fonte: ABNT 9050:2015
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São consideradas rampas, pisos com declividade igual ou superior a 5%. Para 
que uma rampa seja acessível ela deve considerar a seguinte fórmula:

i = hx100/c 

onde i é a inclinação, expressa em porcentagem (%); 

h é a altura do desnível; 

c é o comprimento da projeção horizontal. 

Essa porcentagem varia de 5,00% a 8,33%, dependendo da dimensão da 
rampa, sendo que inclinações maiores que 6,25% devem ter áreas de descanso. 
Em relação a largura, deve ser “estabelecida de acordo com o fluxo de pessoas. A 
largura livre mínima recomendável para as rampas em rotas acessíveis é de 1,50 
m, sendo o mínimo admissível de 1,20 m.” (ABNT, 2015, p.59).   As rampas são 
de extrema importância para garantir ao estudante com deficiência ou mobilidade 
reduzida o acesso a andares superiores da instituição ou desníveis de piso.

Figura 9 – Espaço para transposição de portas
Fonte: ABNT 9050:2015

Conforme a figura 9 para que um estudante tenha total segurança e mobilidade, 
em ambientes que possuem duas portas, há a necessidade de deixar o espaço 
mínimo para a rotação total da cadeira de rodas.
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Figura 10 – Deslocamento frontal
Fonte: ABNT 9050:2015

Na figura acima, observa-se que quando as portas estiverem abertas deve-
se ter uma medida mínima de 0,30 m entre a parede e a porta, isso no sentido do 
deslocamento da pessoa, já no sentido oposto deve atender a medida mínima de 
0,60 m. Destaca-se ainda que o vão livre de abertura da porta deve ser de no mínimo 
0,80 m. 

Essas condições são imprescindíveis para que uma P.C.R possa transitar 
durante toda a instituição sem qualquer tipo de empecilho, principalmente quanto ao 
vão livre da porta.
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Figura 11 – Área de aproximação para uso do lavatório
Fonte: ABNT 9050:201

Quanto ao uso do lavatório, há a necessidade de atender além da medida 
mínima de circulação interna do banheiro a existência de barras de apoio próximo 
ao lavatório, com alturas mínimas recomendadas. A figura evidencia também que o 
tipo de torneira a ser utilizada é do tipo alavanca.

Figura 12 – Barra de apoio no lavatório – Vista lateral 
Fonte: ABNT 9050:2015
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Ainda na questão de lavatórios, a figura 12 estabelece as alturas recomendadas 
para a utilização com o conforto e segurança adequados.

Figura 13 – Medidas mínimas de um sanitário acessível
Fonte: ABNT 9050:2015

Na figura observa-se as medidas mínimas para um sanitário acessível, ou seja, 
um sanitário que atenda além das medidas propostas para lavatório e bacia sanitária, 
oferecendo condições para a rotação total da cadeira de rodas.

Destaca-se ainda a existência de barras de apoio que podem ser de diversos 
tipos, abaixo a figura 14 estabelece um exemplo e as medidas necessárias para a 
correta instalação.
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Figura 14 - Bacia com caixa acoplada com barras de apoio ao fundo e a 90° na parede lateral
Fonte: ABNT 9050:2015

Figura 15 – Altura máxima de acionamento da válvula de descarga
Fonte: ABNT 9050:2015

Na figura 15 observa-se que existe uma altura máxima para o acionamento da 
válvula de descarga, 1,00 m. A norma ainda estabelece que a força de acionamento 
da descarga deve ser inferior a 23 N. 
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A base da educação inclusiva nas escolas é propor uma organização que 
considere as necessidades de todos os alunos e que seja estruturado em função 
dessa necessidade. (MANTOAN,  2003). 

A acessibilidade é parte importante para o pedagógico, já que o estudante 
precisa ter sua mobilidade e autonomia garantidas com recursos disponíveis e como 
parte principal ele precisa se sentir parte integrante daquele local sem qualquer tipo 
de barreira. 

Nesse viés, Giacomoni, Sartoretto e Bersch (2010) afirmam que

[...] a falta de mobilidade dos alunos com deficiência física poderão se constituir 
em grandes barreiras para o aprendizado, pois, além de ter acesso aos espaços, 
é importante que a escola proporcione condições básicas de conforto e 
segurança, favorecendo a participação do aluno, nas várias atividades escolares. 
(GIACOMINI;SARTORETTO; BERSCH, 2010, p.23).

A acessibilidade arquitetônica promove a inclusão desses estudantes, ela é um 
direito do indivíduo.

Além da barreira arquitetônica, destaca-se também como a capacitação para o 
regente da turma pode contribuir para a inclusão desses estudantes. Para Mantoan 
(2003. p.43)

a inclusão escolar não cabe em um paradigma tradicional de educação e, assim 
sendo, uma preparação do professor nessa direção requer um design diferente 
das propostas de profissionalização existentes e de uma formação em serviço que 
também muda, porque as escolas não serão mais as mesmas, se abraçarem esse 
novo projeto educacional. (MANTOAN, 2003, p.43).

Nesse sentido, cabe pensar em propostas de formação continuada para todos 
os professores, não apenas os da educação especial. Todos profissionais possuem 
conhecimentos prévios antes de entrar em contato com a inclusão, sendo necessário 
a troca de experiências entre os profissionais para constantemente aperfeiçoar-se e 
realmente incluir os alunos sem restrição nas propostas, considerando e contribuindo 
para a aprendizagem desses estudantes independente das deficiências.

Os profissionais da instituição devem estar atentos às necessidades desses 
estudantes para incluí-los da melhor forma possível em vista das suas condições. 
Para Giacomoni, Sartoretto e Bersch (2010) os professores especializados devem 
construir redes de apoio para que em conjunto solicitem a gestão a adequação 
de mobiliários garantindo a mobilidade, facilitando a livre circulação de alunos e 
quando essa acessibilidade não existir devem ser propostas reformas estruturais 
na instituição. Para tanto, é necessário o envolvimento de profissionais da área de 
engenharia e arquitetura para a realização dessas adequações. 
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Em suma, a escola ideal é uma escola que propicie condições para as múltiplas 
deficiências como garantem as leis e diretrizes, uma escola que não segregue as 
crianças como era na antiguidade e que façam valer os direitos dessas crianças 
independente de sua condição. 
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